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RESUMO
- Disp6e o art. 516 do Cdédigo Civil que "O possuidor de boa-fé tem direito a indenizacédo das benfeitorias

necessarias e Uteis, bem como, quanto as voluptuérias, se nédo lhe forem pagas, ao levanta-las, quando o
puder sem detrimento da coisa. Pelo valor das benfeitorias necessarias e Uteis podera exercer o direito de
retencdo". - A propdsito do tema relativo a retencéo por benfeitorias em acédo de reivindicacao, traz-se a
colacdo precedente do colendo Superior Tribunal de Justica em REsp. n. 45.693-2-SP, Quarta Turma, relator
Ministro Ruy Rosado de Aguiar, acordéo publicado em RSTJ 78/295: "(...) Benfeitorias. Direito de retencéo.
Possuidor de boa-fé. Exercicio contra o autor da acao. O possuidor de boa-fé tem direito de indenizagdo e de
retencdo a ser exercido contra 0 autor da acéo possessoria ou reivindicatéria, para evitar o seu
enriguecimento sem causa, € ndo contra o terceiro de quem recebeu o bem (art. 516 do CC)". - Trecho do v.
acérdao: "(...) O artigo 516 do CC assegura ao possuidor de boa-fé os direitos de indenizacéo e de retencéo,
enquanto o artigo 744 do CPC atribui-lhe a acao de embargos a execugao. Tanto no caso de ser aflorado o
tema no processo de conhecimento, quanto na execucao de sentenca, através da acéo incidental de
embargos, a pretenséo do possuidor de boa-fé se dirige contra a parte que esta promovendo o processo de
conhecimento ou de execuc¢éo de sentenca, independentemente da disquisicdo sobre a origem da posse ou
sobre a identidade do beneficiado com a vantagem econémica derivada da reintegracéo ou da reivindicagéo
do bem. Havendo no direito de retencdo uma estreita relacéo entre o crédito e a coisa retida, de tal sorte que
"sO se exerce enquanto nao se entrega a coisa" (CARVALHO SANTOS, CCB Interpretado, VII/221), constitui
verdadeira negacéo do direito de retencéo ndo permitir o seu exercicio frente a autora da acao, co-herdeira
cujo direito de propriedade esta sendo reconhecido, mas apenas contra os promitentes vendedores (casal
de Mouzares Guimaraes), que transferiram aos Melozi o contrato de promessa de compra e venda e deles
receberam o preco. Ocorre que o direito aqui versado € real, ndo derivando da relagdo obrigacional
estabelecida entre os possuidores atuais do imovel e seus promitentes vendedores. Ndo importa de quem os
RR receberam o bem, e sim a quem o irdo entregar, pois o fundamento do direito a indenizacao é o de evitar
o enriquecimento ilicito do que recebera a coisa. E certo que os melhoramentos introduzidos na coisa
beneficiardo a ambas as herdeiras, devendo ser por elas igualmente suportadas as despesas decorrentes
da indenizacao" (in RSTJ 78/300-301). - Conclui-se pois, a luz do v. aresto que aqueles dos litisconsortes
passivos que estivessem na condicao de possuidores de boa-fé, ttm nao so6 o direito de indenizacéo por
benfeitorias como também o de retencéo, a ser exercido em face dos autores da acéo reivindicatoria, por
forca do estatuido no art. 516 do estatuto material que neste caso tem aplicagao. - Perquire-se pois
doravante acerca da posse de boa-fé dos demandados e do momento em que tenha cessado esta condicao.
- J. M. CARVALHO SANTOS, na mesma obra antes referida, pag. 45 esclarece que a presuncéo de boa-fé
decorre da circunstancia de deter o possuidor, justo titulo e "Justo titulo, € aquele que é proprio a transferir o
dominio e que o transferiria se emanasse do verdadeiro proprietario (cf. LAURENT e AUBRY et RAU)". -
Todavia, "Para ser havido como possuidor de boa-fé é indispensavel que o p ossuidor se julgue
verdadeiramente proprietario e que seu titulo ndo revele o contrario" (op. cit. pag. 46). - O mestre explicita
ainda que "a posse de boa-fé perde este carater desde o momento em que as circunstancias facam
presumir que o possuidor ndo ignore que possui indevidamente" (op. cit. pag. 49). - A jurisprudéncia tem
consagrado o entendimento de que na ac¢ao reivindicatdria, a boa-fé cessa a partir da citacdo do possuidor
de modo que a partir dai desassiste-lhe o direito de retengdo quanto as acessodes e benfeitorias efetuadas



posteriormente no imével. Neste sentido, RT 667/144, TIPR, ap. civ. 10.803-4, 22 Camara Civil, j. 05.12.90,
rel. Des. Sydney Zappa. - A colenda Primeira Camara Civil deste Tribunal em acérdéo da lavra do eminente
Des. Nilton Macedo Machado na apelacéo civel n. 42.149, de Joinville, publicado em JC 73/415 decidiu por
unanimidade que "O possuidor de ma-fé tem direito apenas ao ressarcimento das benfeitorias necessarias,
sem retencao, nao lhe assi

EMENTA

Os litisconsortes passivos que estavam na condi¢ao de possuidores de boa-fé, tém néo sé o direito de
indenizacao por benfeitorias como também o de retencao, a ser exercido em face dos autores da acéo
reivindicatoria, por forca do estatuido no art. 516 do estatuto material que neste caso tem aplicacéao.
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